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MINISTRO IMPEDE BLOQUEIO DE VALORES DESTINADOS À EDUCAÇÃO E À SAÚDE 
PARA REPASSE DE DUODÉCIMO AO TCE-RR 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, concedeu 
parcialmente liminar para impedir que o bloqueio das contas do Estado de Roraima para 
garantir o repasse de duodécimos ao Tribunal de Contas estadual (TCE -RR) atinja os 
repasses constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e dos percentuais 
destinados à educação, à saúde e ao Pasep.  A decisão foi proferida no exame de medida 
cautelar na Suspensão de Segurança (SS) 5261.  

Bloqueio 

Em mandado de segurança impetrado pelo TCE-RR, o Tribunal de Justiça de Roraima (TJ-
RR) havia deferido liminar para determinar que a governadora do estado repassasse, em 
até 24h, R$ 1,2 milhão referentes à diferença dos duodécimos de janeiro e junho e R$ 6,2 
milhões referentes ao duodécimo integral de outubro devido à corte de contas. Caso o 
pagamento não fosse efetuado, os valores devidos seriam bloqueados nas contas estaduais 
via Bacen-Jud e transferidos para conta judicial.  

Caos financeiro 

Na SS 5261, o governo estadual sustenta que a t ransferência integral das dotações 
orçamentárias não havia sido possível “em virtude do caos financeiro em que se encontra o 
Estado de Roraima”. O quadro atual do estado, segundo alega, “é excepcional e 
insuperável”, e a manutenção da liminar colocaria em risco a ordem pública e econômica, 
com possibilidade iminente de paralisação de serviços essenciais à segurança pública e à 
saúde da população. 

Além da frustração de receitas, o Executivo estadual ressalta que a crise foi agravada ainda 
pelas despesas não previstas inicialmente na lei orçamentárias anual, decorrentes de 
gastos com imigração de venezuelanos. Diante desse cenário, o fracionamento de valores 
dos repasses dos duodécimos foi adotado a fim de que sejam cumpridas as obrigações com 
todos os Poderes do estado. 

Presidente da Corte 

Na decisão, o ministro Dias Toffoli salientou inicialmente que não há respaldo na 
jurisprudência do STF para o fracionamento do repasse dos duodécimos, que deve ocorrer 
até o dia 20 de cada mês, de acordo com o artigo 168 da  Constituição, a fim de garantir a 
autonomia dos demais Poderes. Por outro lado, destacou a necessidade de considerar que 
a frustração de receitas, conforme alegado pelo estado, é um fato orçamentário e, desse 
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modo, também sujeito a limitações e adequações necessárias à garantia do cumprimento da 
programação financeira e das metas de resultado estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Toffoli lembrou que foi sob essa ponderação que, no MS 34483, a Segunda Turma do STF 
concedeu parcialmente medida liminar a pedido do Estado do Rio de Janeiro para permitir 
um desconto nos repasses de duodécimos proporcional à queda na arrecadação. A 
concessão, entretanto, estabelecia algumas exigências: que o desconto fosse uniforme, 
com possibilidade de compensação futura e mediante comprovação por relatório detalhado 
do decesso remuneratório.  

Essas considerações, segundo o presidente do STF, exigem a necessidade de melhor 
instrução do processo, com a oitiva do Tribunal de Contas do estado, a f im de permitir o 
contraditório e o melhor convencimento do juízo quanto à plausibilidade do direito invocado 
por meio de suspensão de segurança. Entretanto, as demais disposições constitucionais 
relativas a repasses vinculados de verbas requerem imediata proteção. “Por essa razão,  o 
bloqueio não deve atingir os repasses constitucionais do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e dos respectivos percentuais destinados à educação, à saúde e ao 
Pasep”, assentou. Em sua decisão, o ministro mantém, no entanto, a obrigação de repasse  
ao TCE-RR, até o dia 20 de cada mês, dos recursos referentes ao duodécimo.  

 

MANTIDA PRISÃO PREVENTIVA DE ACUSADO DE FEMINICÍDIO NO RIO GRANDE DO 
NORTE 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou provimento ao 
Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 165231, no qual a defesa de L.G.N., preso 
preventivamente pela acusação de matar sua ex-esposa na Região Metropolitana de Natal 
(RN) no ano passado, pedia sua soltura. 

O acusado teve a prisão preventiva decretada pelo juízo da 3ª Vara de São Gonçalo do 
Amarante (RN) pela suposta prática de feminicídio. Tanto o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte como o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram pedido da defesa para 
sua liberdade. No RHC 165231, a defesa alegava que não está suficientemente justif icada a 
manutenção da custódia para garantia da ordem pública. Dessa forma, requeria que o 
acusado respondesse ao processo em liberdade.  

Decisão 

O relator apontou que a orientação do STF é no sentido de que a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo seu modo de agir, é fundamentação válida para a decretação da custódia 
cautelar. Segundo ele, o STJ, ao negar recurso da defesa, assentou que perman ecem as 
razões que justif icaram a prisão preventiva para assegurar a ordem pública e para a 
conveniência da instrução criminal devido a periculosidade do acusado.  

O ministro Roberto Barroso citou trechos da decisão do STJ os quais relatam que o 
acusado matou a ex-esposa por não concordar com o fim do casamento e porque viu uma 
fotografia da vítima com outro homem. Além disso, teria ameaçado matar o pai dela caso o 
relacionamento não fosse reatado. Segundo os autos, L.G.N. teria iniciado uma discussão 
com a ex-mulher e a agredido com golpes de cabo de revólver. Em seguida, teria atirado 
contra ela, atingindo a região do rosto e do peito e causando sua morte.  

“Tenho assentado em sucessivos julgamentos perante a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal que, nas hipóteses envolvendo crimes praticados com especial violência 
ou grave ameaça à pessoa, o ônus argumentativo em relação à periculosidade concreta do 
agente é menor”, destacou o ministro.  
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NEGADO PEDIDO DE PREFEITO CASSADO PARA RETORNAR À PREFEITURA DE 
PAULÍNIA (SP) 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de 
Dixon Ronan Carvalho para retornar ao cargo de prefeito de Paulínia (SP). Ele foi afastado 
da chefia do Executivo local após condenação por abuso de poder econ ômico nas eleições 
de 2016. O pedido ao Supremo foi feito em tutela provisória incidental apresentada nos 
autos da Reclamação (RCL) 32545.  

Eleito em 2016, Dixon Carvalho foi condenado pela Justiça Eleitoral por abuso de poder 
econômico em ação de impugnação de mandato eletivo. O Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de São Paulo (TRE-SP), no julgamento de recurso, manteve a condenação, cassou 
os mandatos do prefeito e o do vice-prefeito e determinou a execução do julgado. Em 
seguida, o juízo de primeira instância declarou vago o cargo de prefeito, que passou a ser 
exercido interinamente pelo presidente da Câmara Municipal, e iniciou os procedimentos 
para a realização de eleição suplementar no município.  

Após o polít ico buscar, sem sucesso, suspender a decisão do TRE-SP por meio de ação 
cautelar no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), apresentou a RCL 32545 no Supremo 
alegando descumprimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5525. Nesta ação, 
o Plenário declarou a inconstitucionalidade do marco temporal previsto no parágrafo 3º do 
artigo 224 do Código Eleitoral, que estabelece o trânsito em julgado da decisão que importe 
o indeferimento do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato para a 
realização de novas eleições.  

Eleições suplementares 

No último dia 20, o ministro Lewandowski deferiu a liminar para determinar que a realização 
de eleição suplementar ocorra somente após decisão colegiada do TSE sobre o caso, 
independentemente do julgamento de eventuais recursos (embargos de declaração). Ocorre 
que, em seguida, Dixon Carvalho apresentou pedido de extensão da cautelar para que 
fosse determinado seu imediato retorno ao exercício do mandato de prefeito.  

Negativa 

Ao negar o segundo pedido, o ministro Ricardo Lewandowski afirmou qu e o objeto do 
acórdão do STF restringe-se apenas à marcação de data para nova eleição. Ele explicou 
que a análise da ADI 5525 não abordou o direito de o candidato, que teve o registro 
indeferido ou que foi cassado em ação de impugnação de mandato eletivo, permanecer no 
cargo eletivo até a renovação do pleito.  

O relator ressaltou que todas as instâncias da Justiça Eleitoral possuem o poder geral de 
cautela, podendo decidir de forma fundamentada quanto à permanência ou afastamento do 
exercício do mandato elet ivo. Segundo Lewandowski, determinar o retorno do polít ico ao 
cargo, pela via da reclamação e nesta fase processual, seria alagar indevidamente os 
limites do acórdão paradigma (ADI 5525) e analisar matéria estranha ao âmbito 
constitucional. “A condenação por abuso de poder econômico em decorrência de captação 
ilícita de sufrágio implica a incidência de normas infraconstitucionais, qual seja, a Lei 
9.504/1997 (Lei das Eleições), bem como no revolvimento do conjunto fático -probatório”, 
concluiu. 

 

MANTIDA DECISÃO QUE PROIBIU ENTREVISTA DE ADÉLIO BISPO A REVISTA 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
inviável) à Reclamação (RCL) 32052, por meio da qual a Abril Comunicações S/A pedia a 
suspensão de decisão que proibiu a realização de entrevista, pela Revista Veja, com Adélio 
Bispo dos Santos, apontado como autor do atentando ao presidente eleito Jair Bolsonaro. 
Em 6 de setembro deste ano, em compromisso de campanha, o então candidato ao cargo 
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de presidente do país sof reu atentado à faca supostamente desferido por Adélio, preso em 
flagrante no mesmo dia e autuado no artigo 20 da Lei de Segurança Nacional.  

Na ação, a editora questiona decisão de desembargador do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF-3) que, ao deferir liminar em mandado de segurança impetrado pelo Ministério 
Público Federal, determinou a suspensão de entrevista jornalística que seria efetuada com 
o custodiado em 28 de setembro de 2018, no Presídio Federal de Campo Grande (MS).  

Segundo a Abril, a decisão ofende a autoridade do Supremo, consubstanciada no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, quando 
o Plenário declarou a não recepção da Lei de Imprensa (Lei 5.250/1967) pela Constituição 
de 1988. Sustenta que, ao impedir produção de material jornalístico pela Revista Veja, a 
decisão teria ocorrido em censura prévia, em ofensa, portanto, os artigos 5º, IX e XIV, e 
220 da Constituição Federal.  

O SBT apresentou pedido de extensão de liminar, pois alega que também teria  sido 
prejudicado pela decisão do TRF-3. 

Decisão 

Para o relator, não há semelhança entre o fundamento da decisão do TRF -3 e o assentado 
pelo Supremo no julgamento da ADPF 130. O desembargador do TRF-3, explicou o ministro, 
ao decidir o caso em questão, não o fundamentou em nenhum dispositivo da Lei de 
Imprensa. “Ademais, da leitura do julgado, vê-se que não houve restrição à liberdade de 
imprensa, nem qualquer espécie de censura prévia ou de proibição de circulação de 
informações”, disse. 

O ministro destacou que a relação entre a liberdade de expressão e de comunicação e 
outros valores constitucionalmente protegidos pode gerar situações conflituosas, “a 
chamada colisão de direitos fundamentais”. No processo de concretização da liberdade de 
imprensa, esclareceu, o Judiciário tem o papel de interpretar a aplicação de princípios 
constitucionais eventualmente conflitantes.  

No caso concreto, segundo o relator, o juízo reclamado, ao analisar a situação fática, 
destacou a importância da proteção das investigações e da prevenção de possíveis 
prejuízos processuais, bem como a necessidade de proteção do próprio custodiado, cuja 
sanidade mental ainda era discutível. Concluiu, diante de tais ponderações, que o momento 
não era adequado para a realização da entrevista pleit eada. “Vê-se, pois, que o ponto 
principal desta ação não recai sobre a liberdade de imprensa, em si. Discutiu -se, em 
verdade, se seria o momento adequado a permitir a exposição de preso provisório, mantido 
em presídio de segurança máxima, acusado de cometer crime contra a segurança nacional 
e cuja sanidade mental era contestável. Objetivou-se a proteção não apenas das 
investigações, ainda em curso, mas principalmente do próprio réu, custodiado do Estado”, 
af irmou o relator. 

Observou ainda que a temática relacionada à liberdade de imprensa é bastante ampla e 
nem toda e qualquer intervenção judicial relacionada a esta matéria terá sua resposta no 
decidido por esta Corte na ADPF 130. Além disso, o relator acrescentou que o instrumento 
processual da reclamação não pode ser empregado como substitutivo de recurso ou atalho 
para se chegar ao Supremo, conforme o caso dos autos. “Transformar esta Corte em 
verdadeira segunda instância de qualquer decisão relacionada a conflitos entre liberdade de 
imprensa e outros valores constitucionais, por meio de reclamação, não é compatível com 
nossa arquitetura constitucional”.  

 

RETENÇÃO DE ISS DE PRESTADOR DE SERVIÇO NÃO ESTABELECIDO NO 
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO É TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL  

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá analisar se é constitucional a obrigação prevista na 
Lei 14.042/2005, do Município de São Paulo, que determina a retenção do Imposto sobre 
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Serviço de Qualquer Natureza (ISS) pelo tomador de serviço, em razão da ausência de 
cadastro, na Secretaria de Finanças de São Paulo, do prestador não estabelecido no 
território do referido município. A matéria é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1167509 
e teve repercussão geral reconhecida em deliberação no Plenário Virtual do STF.  

O recurso foi interposto pelo Sindicato de Empresas de Processamentos de Dados e 
Serviços de Informática do Estado de São Paulo (Seprosp) contra acórdão do Tribunal de 
Justiça local que, ao desprover apelação em mandado de segurança coletivo, manteve a 
obrigação de cadastro na Secretaria Municipal de Finanças, mesmo para as empresas que 
não possuem estabelecimento na capital paulista, desde que nela prestem serviços.  

No Supremo, o sindicato sustenta, em síntese, que a retenção do ISS pelo tomador de 
serviço acaba por onerá-lo duplamente. Aponta ainda a incompetência municipal para 
eleger, como responsáveis tributários, tomadores de serviços cujos prestadores estejam 
fora do respectivo território, pois somente a lei complementar poderia tratar de normas 
gerais de direito tributário. Alega ofensa aos artigos 30, inciso I, 146 e 152 da Constituição 
Federal, bem como ao princípio da territorialidade, tendo em vista a cobrança sobre fatos 
estranhos à competência tributária do município de São Paulo.  
 
Manifestação 
 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, destacou que foram devidamente citados no 
recurso os preceitos constitucionais apontados como violados. Em discussão, explicou o 
ministro, está o tratamento tributário conferido pelo Município de São Paulo a pr estadores 
de serviços estabelecidos fora do respectivo território, cujo fato gerador do ISS encontra -se 
submetido à competência tributária de municipalidade diversa. “A obrigação instituída pela 
Lei Municipal 14.042/2005 há de ser analisada à luz da Consti tuição Federal”. 
 
A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi 
seguida por maioria, vencidos os ministros Edson Fachin e Luiz Fux.  

 

LIMINAR SUSPENDE DECISÃO QUE APLICOU TESE DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE 
NOMEAÇÃO DE APROVADOS EM CONCURSO 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na 
Reclamação (RCL) 32532 e suspendeu os efeitos da decisão do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJ-PE) que negou a subida, ao Supremo, de recurso extraordinário 
apresentado por três candidatos que prestaram concurso para o cargo de médico legista da 
Secretaria de Defesa Social do estado. O recurso foi inadmitido com base na tese de 
repercussão geral segundo a qual o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas 
no edital, ressalvadas determinadas hipóteses (Tema 784).  

De acordo com a tese de repercussão geral f ixada no julgamento do Recurso Extraordinário 
(RE) 837311, há direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público 
nas seguintes hipóteses: quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do 
edital; quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de 
classificação; quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a 
validade do certame anterior, e ocorrer a  preterição de candidatos de forma arbitrária e 
imotivada por parte da Administração Pública.  

No caso em questão, os autores da reclamação relatam que foram aprovados nas posições 
28ª, 31ª e 32ª colocação, em edital que previa 15 vagas. Já na primeira conv ocação, o 
estado nomeou 25 aprovados, tendo somente 19 assumido, dos quais dois foram 
exonerados. Assim, de 25 vagas declaradas, somente 17 teriam sido preenchidas, de modo 
que, no entendimento dos reclamantes, o estado deveria ter convocado mais oito apro vados 
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para assumir os cargos. Os candidatos pleitearam a nomeação por via judicial. O pedido foi 
julgado procedente em primeira instância, mas a sentença foi reformada pelo TJ -PE. 
Interposto recurso extraordinário, este teve o trâmite negado, com base na s istemática da 
repercussão geral (nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea “a”, do Código de Processo 
Civil – CPC/2015). 

Houve agravo interno ao Órgão Especial do TJ-PE, que foi desprovido sob o argumento de 
que o recurso se enquadrava no Tema 784 da sistemática da repercussão geral, e que a 
solução final conferida à causa nas instâncias ordinárias estava em harmonia com a 
orientação firmada pelo STF no julgamento da matéria. Na reclamação ao Supremo, os três 
candidatos sustentam que a nomeação de candidatos que compõem cadastro de reserva de 
concurso público, sucedida de desistência de parte daqueles convocados, resulta no 
surgimento do direito subjetivo daqueles aprovados em posição imediatamente posterior ao 
fim da lista de convocação, tantos quantos forem os desistentes. Dizem ainda que o fato de 
o estado ter chamado 25 aprovados quando o edital previa apenas 15 vagas demonstra que 
há necessidade de serviço e disponibilidade orçamentária para convocá -los. 

Requisito processual  

Inicialmente, o ministro Barroso observou que a ação atende ao requisito previsto no novo 
Código de Processo Civil que exige o esgotamento das instâncias ordinárias para que a 
parte possa ajuizar reclamação perante o STF a fim de garantir a observância de acórdão 
de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, ou de acórdão proferido em 
julgamento de recursos extraordinários repetit ivos, nos termos do artigo 988, parágrafo 5º, 
inciso II, do CPC/2015. “Ou seja: é imprescindível que a parte tenha interposto todos os 
recursos cabíveis, até a últ ima via processual que lhe é aberta", explicou. No caso dos 
autos, segundo o relator, esse requisito foi cumprido, pois a reclamação foi ajuizada contra 
acórdão de Órgão Especial que apreciou decisão que negara trâmite a recurso 
extraordinário. 

Decisão 

Quanto ao tema de fundo, o relator afirmou que o acórdão do Órgão Especial do TJ -PE 
parece ter destoado do entendimento do STF acerca da aplicação da tese firmada no Tema 
784 da repercussão geral, por isso estão presentes os requisitos para concessão de liminar. 
O colegiado pernambucano entendeu que não havia comprovação de preterição arbitrária e 
imotivada envolvendo os três candidatos, por isso não cabia ao Poder Judiciário incursionar 
sobre o legítimo poder discricionário do Estado de  Pernambuco de solucionar as 
convocações não atendidas. Com isso, entendeu que nenhum dos três candidatos em 
questão tinha direito subjetivo à nomeação, mas sim mera expectativa de direito.  

“Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em casos análogos ao prese nte, tem concluído 
que constitui demonstração de ‘comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz 
de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame’, nos termos da tese firmada no tema 784 da reper cussão geral, a 
convocação de candidatos para nomeação, para além do número de vagas previstas em 
edital. Deste modo, o direito à nomeação acaba por se estender ao candidato aprovado fora 
do número de vagas inicialmente previsto, mas que passe a figurar en tre as vagas da 
convocação efetiva, em decorrência da desistência de candidatos classif icados em melhor 
colocação”, explicou Barroso ao suspender os efeitos da decisão reclamada.  

Em sua decisão, o relator determinou ainda a citação do Estado de Pernambuco e a 
requisição de informações ao TJ-PE, de forma a subsidiar a análise de mérito da RCL 
32532. 

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI AFIRMA QUE, DIANTE DE UMA SOCIEDADE EM 
TRANSFORMAÇÃO, JUSTIÇA TEM QUE SE TRANSFORMAR 
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“Não se planeja o futuro sem conhecimento da realidade e não se desenvolvem metas sem 
a construção de indicadores”, afirmou o presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, durante conferência na abertura 
do XII Encontro Nacional do Poder Judiciár io, realizada na noite desta segunda-feira 
(3), em Foz do Iguaçu (PR). 

O evento reúne a alta cúpula dos 90 tribunais brasileiros para, sob a coordenação do CNJ, 
aprovar as Metas Nacionais do Judiciário e específ icas de cada ramo de Justiça para 2019.  

Em seu discurso, o ministro destacou a importância de que a gestão do Poder Judiciário 
siga os três fundamentos que norteiam novas teorias em voga no século XXI: eficiência, 
transparência e responsabilização. “Hoje, estamos aqui reunidos em busca de promover 
reflexões acerca de soluções dos principais desafios enfrentados pelos tribunais e 
magistrados brasileiros”, disse Tofolli.  

O presidente do CNJ falou ainda sobre o trabalho que vem sendo feito pelo Conselho para 
promover maior integração, sistematização e modernização do Poder Judiciário. O esforço 
feito, segundo ele, no aperfeiçoamento da coleta de dados, tem permitido a realização de 
diagnósticos, o estabelecimento de metas e o aperfeiçoamento dos sistemas de controle.  

Apesar de reconhecer os avanços conquistados na última década, ele enfatizou a 
necessidade do constante aprimoramento da gestão judicial. Para Dias Toffoli, o processo 
envolve necessariamente a melhoria na gestão da informação. “É desafiadora a missão de 
tornar efetiva a prestação jurisdiciona l de âmbito nacional, especialmente em um universo 
como o nosso, com aproximadamente 80 milhões de processos em tramitação e, ainda, em 
um país com tantas peculiaridades regionais e de extensa dimensão territorial.”  

Melhorias na gestão do número crescente de ações ajuizadas pela população não devem 
dispensar o estímulo à cultura da pacificação social e da valorização do diálogo, disse o 
ministro. Mesmo considerando tímido o índice de soluções autocompositivas e meios 
adequados de resolução de conflitos no país, apenas 12%, Toffoli destacou o sucesso da 
Semana Nacional da Conciliação que, segundo ele, está consolidada no calendário do 
Poder Judiciário nacional.  

Há exatos 82 dias à frente do CNJ, Dias Toffoli enumerou projetos e ações realizadas  no 
período. A nacionalização do Sistema Eletrônico de Execução Unificada (SEEU), a 
assinatura de acordos de cooperação para melhorias no sistema carcerário, o 
desenvolvimento e aprimoramento dos sistemas sob a gestão do Conselho foram algumas 
iniciativas destacadas pelo ministro, que fez questão de destacar a relevante contribuição 
de todos os conselheiros.  

“A sociedade deposita muita esperança no Poder Judiciário e anseia por resultados. Os 
cidadãos urgem por prestação jurisdicional eficiente, célere, coe rente e previsível. Se a 
sociedade está em transformação, a Justiça também precisa se transformar”, f inalizou.  

 

1ª TURMA AUTORIZA EXTENSÃO EM EXTRADIÇÃO DE ALEMÃO PROCESSADO POR 
SONEGAÇÃO FISCAL 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu, n esta terça-feira (4), pedido 
de extensão na Extradição (EXT) 1363 para que a República Federal da Alemanha possa 
processar e julgar seu nacional Dennis Alfred Grell por mais dois crimes de sonegação 
fiscal. Por unanimidade, os ministros acompanharam o rela tor, ministro Alexandre de 
Moraes, que entendeu estarem atendidos os requisitos jurídicos que autorizam o 
deferimento do pedido. 

Grell teve a extradição deferida em março de 2015 e seguiu para a Alemanha em junho do 
mesmo ano. Julgado pelo Tribunal da Comarca de Frankfurt, foi condenado e já cumpre 
pena. Segundo o governo alemão, após o deferimento da extradição e a retirada do 
extraditando do território nacional, surgiu a informação de que Grell era processado por 
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mais dois delitos de sonegação fiscal no Tribunal da Comarca de Giessen, o que motivou o 
posterior pedido de extensão – apesar de o processo de extradição já estar arquivado – 
para ampliar a quantidade de delitos pelos quais ele poderia ser julgado na Alemanha. Pelo 
compromisso firmado anteriormente, o réu só poderia ser processado pelo crime que havia 
fundamentado a autorização. 

Ao votar pelo deferimento do pedido, o ministro Alexandre de Moraes observou que a 
jurisprudência do STF é pacíf ica no sentido de admitir a possibilidade do pedido de 
extensão e que o pedido formulado atende aos requisitos formais e legais para sua 
concessão: a dupla tipicidade – quando os atos constituem crime no país autor do pedido e 
no Brasil – e a inexistência de prescrição. O relator destacou que a decisão do colegiad o é 
autorizativa, cabendo ao presidente da República determinar a extensão da extradição.  

 

SUSPENSO JULGAMENTO DE HC EM QUE DEFESA DE LULA APONTA SUSPEIÇÃO DE 
EX-JUIZ SÉRGIO MORO 

Pedido de vista formulado pelo ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Fe deral 
(STF), suspendeu o julgamento do Habeas Corpus (HC) 164493, por meio do qual a defesa 
de Luiz Inácio Lula da Silva alega a suspeição do ex -juiz Sérgio Moro para atuar nas ações 
penais abertas contra o ex-presidente da República perante a 13ª Vara Federal de Curit iba 
(PR) e pede a nulidade de todos os atos processuais praticados por Moro, com o 
restabelecimento da liberdade a Lula. O caso começou a ser julgado pela Segunda Turma 
na sessão desta terça-feira (4) e já conta com dois votos pelo não conhecimento do habeas. 

A defesa busca a nulidade da ação penal que culminou na condenação de Lula pelos crimes 
de corrupção passiva e lavagem de dinheiro referentes ao triplex em Guarujá (SP), e dos 
demais processos a que responde o ex-presidente em Curit iba. Entre outros argumentos, os 
advogados apontam que o fato de Moro ter recebido e aceitado o convite do presidente 
eleito Jair Bolsonaro para assumir o Ministério da Justiça a partir de janeiro de 2019 
demonstra a parcialidade do magistrado em relação ao ex -presidente e revela que ele teria 
agido durante todo o processo com motivação polít ica.  

Da tribuna, o advogado do ex-presidente sustentou que o Brasil é signatário de tratados 
internacionais que estabelecem diretrizes à atividade de persecução do Estado e qu e 
asseguram o direito a um processo justo, de acordo com a lei e conduzido por juiz 
imparcial. Para o defensor, isso não ocorreu com Lula.  

Parcialidade 

Como exemplos da alegada parcialidade do magistrado, a defesa citou a condução 
coercit iva para depor em juízo, a quebra de sigilo telefônico de Lula e de seus familiares e 
advogados, a condenação e o fato de o magistrado ter impedido a soltura de Lula 
determinada pelo desembargador plantonista no Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF-4). O advogado mencionou, ainda, que a quebra do sigilo de parte da delação do ex -
ministro Antonio Palocci a menos de uma semana do primeiro turno das eleições de 2018 
teria sido uma clara tentativa de incriminar Lula e de auxiliar a campanha de Bolsonaro.  

“Um olhar sobre os detalhes do processo eleitoral e seus desdobramentos permite 
confirmar, acima de qualquer dúvida razoável, que a atuação do juiz Sérgio Moro em 
relação a Lula sempre foi parcial e teve por objetivo interditar o ex -presidente na polít ica — 
viabilizando ou potencializando as chances de um terceiro sagrar -se vencedor nas eleições 
presidenciais. E, agora, ele irá participar, em relevante ministério, do governo do candidato 
eleito após contato com seus aliados no curso do processo eleitoral”, ressaltou. O 
advogado ressaltou que não se questiona a honorabilidade do ex -juiz, mas apenas se os 
atos tomados por ele, no caso, foram imparciais.  

PGR 
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A Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou pelo indeferimento do pleito. A 
subprocuradora-geral da República Cláudia Marques ressaltou que, para analisar a 
suspeição nos autos de um HC, é necessário que a prova seja documentada na petição 
inicial. No caso, as decisões contestadas foram técnicas e devidamente fundamentadas, 
atendendo muitas vezes pleitos do Ministério Público. 

Ainda segundo a procuradora, argumentos trazidos no processo já foram objeto de exame 
pelo Supremo. “Consequências negativas que eventualmente tenham ocorrido em razão das 
decisões já foram corrigidas durante o curso do processo”, assinalou.  

Ministro Edson Fachin 

O relator do caso, ministro Edson Fachin, votou pelo não conhecimento do habeas corpus. 
Inicialmente, o ministro observou que os argumentos relativos à condução coercit iva, à 
interceptação telefônica, à divulgação de áudios e à context ualização histórica em que os 
provimentos jurisdicionais foram praticados já foram submetidos à jurisdição do Supremo e 
decididos na apreciação de recursos extraordinários interpostos contra as decisões do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que julgaram exceções de suspeição. 
Essas decisões, explicou Fachin, já transitaram em julgado (não cabe mais recurso contra 
elas). 

Os demais fatos apontados como indicadores de eventual parcialidade do magistrado – que 
dizem respeito à condenação, ao impedimento da soltura autorizada por desembargador do 
TRF-4 e à aceitação do convite para integrar o próximo governo –, segundo o ministro, não 
foram apresentados perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ). Essa pretensão está 
sendo feita originalmente no STF, o que leva à inviabilidade de conhecimento do habeas 
corpus, sob pena de supressão de instância.  

HC de ofício 

O ministro também não encontrou motivo para conceder o habeas corpus de ofício. No 
tocante à condução coercit iva, ele ressaltou que é inviável dizer que o deferimento da 
medida, por si só, seja indicativo de parcialidade, pois foi determinada e executada antes 
de o STF declarar a não recepção da condução coercit iva de réu ou investigado, no 
julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 395 e 444. 
Fachin lembrou que, naquele julgamento, o Plenário atribuiu efeitos prospectivos à decisão, 
para que não alcançasse atos passados.  

A autorização para interceptação telefônica, por sua vez, foi determinada pelo juiz a partir 
de indícios levantados pela investigação policial, não havendo anormalidade que indicasse 
a atuação parcial do magistrado. Sobre a divulgação de áudios captados a partir das 
interceptações – inclusive com Dilma Rousseff e outras autoridades –, o ministro lembrou 
que a questão já foi objeto de análise do STF no julgamento da Reclamação (RCL) 23457. 
Na ocasião, o ministro Teori Zavascki (falecido) reconheceu que o ato praticado por Sérgio 
Moro foi proferido em usurpação da competência do STF, sendo, portanto, juridicamente 
comprometido. Contudo, segundo Fachin, ainda que revele desrespeito às normas legais e 
mereça a crít ica adequada e a remediação prevista na lei, o ato não externa a atuação 
parcial do magistrado. “O exercício da judicatura não se faz sem a imperiosa garantia da 
independência funcional”, ressaltou.  

Já o argumento relativo aos fundamentos da sentença condenatória, segundo Fachin, se 
confunde com a irresignação da defesa com o juízo de mérito sobre os fat os narrados na 
denúncia e deve apresentado pelos meios próprios de impugnação, a ser analisada em 
momento devido. 

O caso da atuação do magistrado para impedir a soltura de Lula determinada por 
desembargador plantonista, segundo o relator, está sob apuração  da Corregedoria Nacional 
de Justiça, circunstância que revela a impropriedade do debate da matéria na via do habeas 
corpus. Além disso, o ministro lembrou que, embora controvertida a competência do juiz 
para a prática do ato questionado, a ordem foi revis ta pelo relator no TRF-4, cuja decisão 
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foi confirmada pelo presidente daquela corte. Segundo o ministro, não há como se af irmar 
que a prisão tenha sido mantida exclusivamente por força do ato praticado pelo ex -juiz 
Sérgio Moro, pois foi fruto de uma série de divergências sobre competência verif icadas 
entre autoridades judiciais diversas, as quais se encontram sob análise da instância 
disciplinar competente. 

O ministro também refutou os argumentos de parcialidade no adiamento do interrogatório de 
Lula para depois das eleições e no levantamento do sigilo da colaboração de Palocci, que 
teria intenção de alterar o resultado da eleição e beneficiar Bolsonaro. Ao redesignar a 
audiência, o magistrado justif icou que o ato servia para evitar exploração eleitoral dos 
interrogatórios. Esse fundamento, explicou Fachin, embora externo ao processo, alcançou 
outros envolvidos e não permite caracterizar imparcialidade ou suspeição do magistrado.  

Por fim, o ministro disse que o juiz fundamentou a retirada do sigilo diante da necessidade 
de viabilizar o contraditório das partes. A seu ver, não se pode dizer que o ato teve o 
interesse de prejudicar Lula, pois estava amparado em previsão legal.  

Ministra Cármen Lúcia 

Ao acompanhar o relator, a ministra Cármen Lúcia afirmou que a d iscussão no caso é saber 
se há elementos que demostrem a parcialidade do então juiz Sérgio Moro na condução de 
processos do ex-presidente Lula. Os principais pontos trazidos pela defesa, lembrou a 
ministra, foram objeto de análise em fase processual anteri or e rejeitados pelo TRF-4 e, 
posteriormente, apreciados pelo STF em recurso extraordinário com agravo. Segundo 
Cármen Lúcia, se mantém, portanto, a presunção de validade dos atos praticados diante da 
ausência de comprovação objetiva de fatos que comprovem a suspeição do julgador.  

Ainda segundo a ministra, o fato de o magistrado ter aceitado o convite para compor o novo 
governo não pode ser considerado, por si só, prova suficiente para af irmar sua parcialidade. 
No seu entendimento, qualquer ilação acerca da  suspeição levantada nos auto dependeria 
de análise mais aprofundada de provas, o que não é cabível na via dos habeas corpus.  

Leia a íntegra do voto do ministro Edson Fachin. 

 

CNJ ASSINA ACORDO PARA APLICAR FORMULÁRIO DE RISCO EM CASOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

“A violência doméstica é um fenômeno perturbador. Por uma triste ironia, não discrimina, 
não tem preconceito de origem, raça, cor ou idade. Ocorre entre todos. Em sua 
transversalidade, a violência doméstica atinge todas as classes sociais, mas, 
principalmente, as mulheres e crianças. Essa é uma relevante dimensão da violência ”. A 
af irmação foi feita pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), ministro Dias Toffoli, durante a cerimônia de assinatura do 
acordo de cooperação técnica entre o CNJ, o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP) e o Ministério dos Direitos Humanos (MDH) para criação e implementação do 
Formulário Nacional de Risco e Proteção à Vida (Frida) .  

O questionário tem como objetivo ajudar agentes de polícia, delegados, juízes e servidores 
da Justiça a reconhecerem quando é alto o risco de morte da mulher que busca socorro 
nessas instituições. O acordo, que terá vigência de cinco anos, foi assinado nesta quarta-
feira (5/12), no II Seminário Internacional Brasil -União Europeia, que ocorreu na sede do 
CNMP, em Brasília. 

A presidente do órgão e procuradora-geral da República, Raquel Dodge, abriu o evento com 
alerta sobre os números crescentes de violênc ia contra mulher. "O Brasil ocupa o quinto 
lugar com o maior número de assassinatos de mulheres por violência doméstica do mundo. 
Outro dado importante de ser realçado é que o assassinato de mulheres negras cresceu 
54,2%, enquanto o de mulheres brancas decaiu em 10% no ano de 2015”, afirmou. Segundo 
Dodge, por esta razão foi assinando o termo de cooperação para a implementação do 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC164493.pdf
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formulário. “Ele visa nos auxiliar na construção de uma atuação de todas as instituições, do 
Ministério Público, do Poder Judiciário e dos formuladores da polít ica pública para 
prevenção da violência contra a mulher", disse.  

Em seguida, o ministro Dias Toffoli falou sobre o impacto da violência na infância, e 
reforçou a necessidade de a sociedade enfrentar as causas da violência dom éstica, na raiz 
desse fenômeno, e reverter a cultura machista, por meio de polít icas educacionais. Toffoli 
ressaltou ainda que o problema da violência doméstica é complexo e vai muito além do que 
tipif icar criminalmente uma conduta e aplicar a pena correspondente. 

“Precisamos oferecer à vítima e a seus familiares conforto, acolhimento e suporte 
especializado; colocá-los a salvo de novas agressões. Trata-se de preservar seu direito a 
uma existência digna; de fazer com que o agressor ref lita crit icamente sobr e as 
consequências de seus atos e se ajuste às regras de convivência social e, em última 
instância, de privar a liberdade de quem não a faça por merecer”, af irmou o ministro.  
 
Também participaram do evento: a conselheira do CNJ Daldice Santana,o ministro d as 
Relações Exteriores, Aloysio Nunes; o ministro de Direitos Humanos, Gustavo Rocha; a 
secretária Nacional de Polít icas para Mulheres, Andreza Winckler Colatto; a encarregada de 
Negócios a.i. da União Europeia no Brasil, Cláudia Gintersdorfer; o responsáv el pelo projeto 
Diálogos UE-Brasil - Violência contra a mulher e Conselheiro do CNMP, Valter 
Shuenquener, e a diretora regional da ONU mulheres para Américas e Caribe, Luiza 
Carvalho. 

Formulário de Risco 

A partir da assinatura do acordo, haverá um esforço conjunto para que o formulário passe a 
ser usado nos procedimentos no âmbito do Poder Judiciário, do Ministério Público, das 
delegacias e do Ministério dos Direitos Humanos. As perguntas serão respondidas pelas 
mulheres no momento em que elas buscarem ajuda nas delegacias ou unidades judiciárias.  
 
São 20 perguntas que mapeiam a relação do agressor com drogas, álcool, animais 
domésticos e histórico familiar. Entre as perguntas estão se o autor da agressão possui 
ciúme excessivo; se tem acesso a armas; se a mulher está grávida ou teve bebê a menos 
de 18 meses; se já houve alguma tentativa de suicídio por parte do autor da violência; se 
faz uso de drogas ou álcool; se os filhos já presenciaram as agressões.  
Dependendo do grau de perigo detectado – elevado, médio ou baixo –, a rede de 
atendimento é acionada e a mulher encaminhada para o acolhimento específ ico.  
 
O estudo que gerou o formulário foi desenvolvido por peritos brasileiros e europeus, de 
instituições austríacas e portuguesas, que prestam serviços de aco lhimento às vítimas 
desses crimes. Uma versão reduzida e experimental deste formulário de avaliação de risco 
está sendo aplicada às mulheres que procuram a Central Telefônica de Atendimento à 
Mulher em situação de violência (Ligue 180).  

CNJ no combate à violência 

A Resolução CNJ 254/2018 instituiu a Polít ica Judiciária Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher, definindo diretrizes e ações de prevenção e combate à violência 
contra as mulheres e garantindo a adequada solução de conflitos que envo lvam mulheres 
em situação de violência f ísica, psicológica, moral, patrimonial e institucional, nos termos 
da legislação nacional vigente e das normas internacionais sobre direitos humanos sobre a 
matéria. 
 
A violência doméstica contra a mulher tem sido alvo debatido pelo CNJ desde 2007, por 
meio da Jornada Maria da Penha e do Movimento Permanente de Combate à Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher.  
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Entre as ações institucionais concretas, destaca-se o programa Semana Justiça pela Paz 
em Casa, promovido pelo CNJ em parceria com os Tribunais de Justiça, com o objetivo de 
ampliar a efetividade da Lei Maria da Penha (Lei no 11.340/2006), com objetivo de agilizar 
o andamento dos processos relacionados à violência de gênero.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI DEFENDE USO DA TECNOLOGIA PARA MELHORAR 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça, 
ministro Dias Toffoli, defendeu nesta quarta-feira (5), na abertura do curso "O juiz e os 
desafios do processo coletivo", promovido pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), que o Judiciário deve usar a tecnologia para 
melhorar a prestação jurisdicional. 

“Depois da Constituição de 1988, o Judiciário é completamente diferente. Antes só julgava 
causas individuais. Hoje, trata de grandes demandas que envolvem uma sociedade cada 
vez mais complexa. Se nós não nos adaptarmos a esse mundo, não utilizarmos as novas 
ferramentas tecnológicas e de inteligência artif icial, e instrumentos jurídicos que sejam 
eficazes para atender às demandas coletivas, nós  seremos atropelados pela história. A 
sociedade cobra a prestação jurisdicional e temos que responder de forma c élere e com 
qualidade”, disse. 

O ministro Dias Toffoli af irmou ainda que as escolas judiciais devem oferecer cursos para 
que os magistrados conheçam mais a realidade brasileira, convidando pessoas de outros 
setores além do Direito, como economia, área social e cultura. “Isso é muito importante 
para a formação do magistrado, para sabermos a consequência das nossas decisões”, 
salientou. 

O presidente do Supremo destacou que, no Brasil, um juiz de primeira instância tem o poder 
de afastar uma norma inconstitucional. “É um poder muito grande e necessário num país em 
formação como o nosso, mas é necessário que tenhamos noção das consequências das 
nossas ações. Tenho dito que o Judiciário do Século  XXI tem que se basear em três 
alicerces para melhoramos cada vez mais a nossa prestação jurisdicional: transparência, 
ef iciência e responsabilidade”, reforçou.  

 

PLENÁRIO DETERMINA ARQUIVAMENTO DE INVESTIGAÇÃO CONTRA BANQUEIRO 
ANDRÉ ESTEVES 

Na sessão plenária realizada na tarde desta quarta-feira (5), o Supremo Tribunal Federal 
(STF) concedeu habeas corpus de ofício para determinar o arquivamento de investigação 
contra o banqueiro André Esteves, no Inquérito (INQ) 4327, por suposta participação em 
organização criminosa composta por membros do PMDB com articulação na Câmara dos 
Deputados. 

O caso veio à apreciação do colegiado por meio de embargos de declaração nos quais a 
defesa do banqueiro alegou existência de omissão, contradição e obscuridade em acórdão 
do Plenário que, ao analisar agravo regimental em dezembro de 2017, manteve o 
desmembramento do INQ 4327, no qual também eram investigados o presidente Michel 
Temer e os ministros de Estado Moreira Franco e Eliseu Padilha. Na ocasião, a Corte 
decidiu remeter à 10º Vara Federal do Distrito Federal a investigação contra André Esteves, 
por não deter foro por prerrogativa de função no STF.  

No embargos analisados hoje, os advogados de Esteves pretendiam que o Supremo 
analisasse pedido de arquivamento do inquérito  contra seu cliente, sustentando que a 
investigação “nunca se fundou em um único indício verdadeiro e importante”.  

Voto do relator 
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O relator do processo, ministro Edson Fachin, votou no sentido de rejeitar os embargos de 
declaração ao considerar que a defesa do banqueiro buscava rediscutir questão já decidida 
pelo Plenário do STF, que declinou de sua competência para julgar o caso. O ministro 
concluiu que o Supremo não possui mais atribuição para examinar a necessidade e a 
adequação do prosseguimento das investigações, especialmente porque o acusado não tem 
foro por prerrogativa de função. 

Segundo Fachin, cabe ao juízo da 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal 
realizar tal análise. A decisão questionada, af irmou o relator, não apresenta amb iguidade, 
contradição, omissão e obscuridade, requisitos necessários para o acolhimento dos 
embargos. 

Concessão de ofício 

Os ministros, por unanimidade, votaram pela rejeição dos embargos de declaração. No 
entanto, a maioria acompanhou proposta apresentada pelo ministro Marco Aurélio no 
sentido da concessão de habeas corpus de ofício para determinar o arquivamento do 
processo. Para ele, a hipótese não apresenta omissão, contradição ou obscuridade, “mas a 
situação jurídica enseja o implemento da ordem de ofício apenas quanto a André Esteves”.  

O ministro Marco Aurélio observou que a jurisdição do Supremo ainda está aberta e que, 
por essa razão, a Corte está apreciando os embargos declaratórios no Inquérito 4327. Ele 
também ressaltou que as normas processuais permitem a concessão da ordem de ofício, 
que “pode ser implementada em qualquer processo”.  

Por fim, o ministro também observou que o artigo 18 do Código de Processo Penal (CPP) 
pode ser acionado caso surjam novos elementos. Esse dispositivo prevê o desarquivamento 
da investigação diante da existência de novas provas. Nesse sentido votaram os ministros 
Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e o presidente da Corte, 
ministro Dias Toffoli. Nesse ponto, f icaram vencidos os ministros Edson Fachin (relator), 
Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Cármen Lúcia.  

 

GRUPO DE GOVERNADORES DO NORDESTE DISCUTE COM PRESIDENTE DO STF 
QUESTÕES LIGADAS AO FPE E AO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, recebeu na tarde 
desta quarta-feira (5) um grupo de governadores do Nordeste que veio tratar de temas de 
interesse dos entes federados, como o repasse de verbas do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e Valorização do Magistério (Fundef) e do salário educação. De acordo com o governador 
do Piauí, Wellington Dias, a agenda foi positiva, e o ministro se mostrou receptivo às 
propostas trazidas. 

Após o encontro, o governador piauiense explicou que tramitam no Supremo processos que 
tratam do Fundef e do salário educação, que não estariam sendo repassados pela União 
aos estados como determina a Constituição. Segundo Dias, os governadores pediram ao 
presidente do Supremo que agilize os julgamentos desses casos.  

Quanto ao Fundo de Participação, o governador ressaltou que se trata de um tema mais 
delicado, que envolve todos os estados e municípios brasileiros e cujas cifras chegam aos 
R$ 14 bilhões, recursos que estariam causando desequilíbrio financeiro nos estados. A 
título de exemplo, Welligton Dias disse que no seu estado, apenas no mês de setembro, 
foram repassados R$ 65 milhões a menos da receita que seria devida. O caso está também 
sob análise do STF, mas nessa questão os governadores pediram aos chefes dos três 
Poderes da República que consigam chegar a um acordo sobre o tema, para desafogar os 
entes federados. Segundo o governador, o presidente do STF também se mostrou receptivo 
a essa ideia. 
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Estiveram no encontro, além do governador do Piauí, a governadora eleita do Rio Grande 
do Norte, Fátima Bezerra, o governador do Ceará, Camilo Santana, e o secretário de 
Educação da Bahia, Walter Pinheiro, representando o governador baiano.  

 

VENCEDORES DO 15º PRÊMIO INNOVARE SÃO ANUNCIADOS EM CERIMÔNIA NO STF 

Na presença de 250 convidados, entre ministros do Supremo Tribunal Federal e de outros 
Tribunais Superiores, além de magistrados, advogados e integrantes do Ministério Público e 
da Defensoria Pública, foi realizada, nesta  quinta-feira (6), no Salão Branco do Supremo 
Tribunal Federal, a solenidade de premiação do 15º Prêmio Innovare de práticas jurídicas, 
uma ação afirmativa em favor da cidadania. Nesta edição, foi montada uma exposição de 
fotos dos agraciados com o Prêmio Innovare desde sua primeira edição, em 2004.  

Na solenidade desta manhã foram anunciados os vencedores entre as 12 práticas finalistas 
em seis categorias – Tribunal, Juiz, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia e 
Justiça e Cidadania, escolhidas entre 654 inscritas, acompanhadas durante o ano por 
consultores do Instituto Innovare para verif icação dos trabalhos desenvolvidos e 
encaminhamento aos jurados. A comissão julgadora do Innovare é composta por 31 jurados 
entre ministros do STF, Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), Procuradoria-Geral da República (PGR), Advocacia Geral da União (AGU), além de 
juízes, defensores públicos, advogados e acadêmicos.   
 
As práticas finalistas foram escolhidas por meio de sistema el etrônico de votação, que 
garante o sigilo dos resultados. São levados em consideração para a escolha critérios de 
ef iciência, qualidade, criatividade, capacidade de replicação, satisfação dos usuários, 
alcance social e desburocratização de processos.  

Premiação 
 
O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, anunciou o vencedor na categoria Tribunal e 
entregou o troféu aos representantes da prática “Adote um Boa Noite”. A iniciativa consiste 
em dar visibilidade em um site próprio a crianças e adolescentes acolh idos pelo Poder 
Judiciário que aguardam a oportunidade de serem adotados por uma família. Já o vencedor 
da categoria Juiz, o magistrado Márcio Teixeira Bittencourt, do Tribunal de Justiça do Pará 
(TJ-PA), recebeu o prêmio das mãos do ministro do STF Luiz Fux, pelo desenvolvimento da 
prática “Plano de Execução Civil Ambiental: o desafio da recomposição do bem jurídico 
degradado”. O projeto, desenvolvido em Marabá (PA), prevê a aquisição das mudas e o 
pagamento das despesas com o plantio e manutenção f icam sob a responsabilidade da 
empresa que infringiu a lei.  
 
O prêmio na categoria Ministério Público foi anunciado e entregue pelo ministro do STF 
Alexandre de Moraes à prática “Construindo Gestores do Futuro: Estratégias de prevenção 
contra o desvio de recursos públicos destinados à Educação”. Desenvolvido pelo Ministério 
Público de Contas do Piauí conseguiu evitar a má utilização de quase R$ 380 milhões do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).   
 
Já o vencedor na categoria Defensoria Pública foi anunciado pelo ministro Gilmar Mendes, 
do STF, que entregou o troféu aos responsáveis pela prática “Ronda de Direitos Humanos 
(RONDADH)” que consiste na atuação dos integrantes da Ronda nas ruas da cidade do R io 
de Janeiro para dar apoio a pessoas vítimas de abusos de autoridade que vivem em 
situação de rua. 
 
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF, entregou o troféu Innovare 2018 ao vencedor na 
categoria Advocacia. A prática vencedora, proveniente de São Paulo , foi o “Acordo Nacional 
entre Poupadores e Bancos sobre os Planos Econômicos”, desenvolvido pelo Instituto 
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Brasileiro de Defesa do Consumidor, Advocacia-Geral da União, Federação Brasileira de 
Bancos e Frente Brasileira de Poupadores, e que pôs fim a mais  de um milhão de ações 
ajuizadas para a recomposição das perdas inflacionárias de poupadores com os planos 
econômicos nas décadas 1980 e 1990.  
 
Por fim, o Innovare 2018 na categoria Justiça e Cidadania foi entregue pelo ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) Ives Gandra Martins Filho. A prática vencedora é “Voto 
Legal - Transparência e democracia nas doações eleitorais brasileiras”, proveniente de 
Brasília e pelo Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral. A prática viabiliza o 
financiamento de campanhas eleitorais com valores pequenos e a participação cidadã no 
processo, promovendo ampliação na valorização das propostas dos candidatos, escala nas 
contribuições e transparência.  

Entre as seis categorias do Prêmio, a que trata de Justiça e Cidadania,  na qual é permitida 
a inscrição de entidades de toda da sociedade civil, foi a campeã de inscrições – 229 
práticas. Em seguida está a categoria Ministério Público, com 143 iniciativas inscritas, 
Tribunal com 89, Advocacia com 88, Juiz com 71 inscrições e Defensoria Pública com 34. O 
tema “Combate à corrupção” foi escolhido para a premiação de destaque. O troféu foi 
entregue pelo ministro aposentado do STF e presidente do Conselho Superior do Instituto 
Innovare, Carlos Ayres Britto, aos representantes da prática “Curso de Formação de 
Auditores Sociais”, proveniente de São Luís (MA), e que concorreu com todos os demais 
inscritos no Innovare 2018. 

Innovare 
 
Considerada a maior premiação da área jurídica do Brasil, o Prêmio Innovare foi lançado 
em 2004 com o objetivo de incentivar e divulgar a adoção de práticas voltadas ao 
aprimoramento do Judiciário e à modernização da Justiça no país. Desde então, foram 
analisados mais de cinco mil projetos implantados em todos os estados e Distrito Federal 
com quase 200 premiações entregues. 

Entregue anualmente em cerimônia realizada no STF, o Prêmio Innovare é uma iniciativa 
conjunta do Instituto Innovare, da Secretaria Nacional de Cidadania e Justiça do Ministério 
da Justiça, da Associação de Magistrados Brasileiros (AMB), da Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público (Conamp), da Associação Nacional dos Defensores Públicos 
(Anadep), da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da Associação Nacio nal dos Procuradores da 
República (ANPR) e da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), com o apoio do Grupo Globo.  

 

MINISTRO CASSA ATO QUE PERMITIU ASCENSÃO FUNCIONAL DE SERVIDORES DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO RN 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou ato da Presidência 
do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do Norte (IPERN) que 
determinou a ascensão de servidores de cargos de nível médio para cargos de nível 
superior pelo fato de terem diploma universitário. A decisão se deu na Reclamação (RCL) 
17644, na qual o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (MP -RN) alegou que 
a autorização para a ascensão funcional que beneficiou 39 servidores da autarquia estadual  
violou o decidido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 351.  

Naquele julgamento, ocorrido em maio de 2014, o Plenário do STF julgou inconstitucionais 
os artigos 15 e 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. O primeiro dispositivo conferiu aos 
servidores estaduais em exercício que, na data da promulgação da Constituição, 
estivessem à disposição de órgão diferente da sua lotação de origem, o direito de optar 
pelo enquadramento definit ivo no órgão em que estivessem servindo, em cargo ou emprego 
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equivalente. O segundo autorizou o acesso a cargo ou emprego de nível superior 
identif icado ou equivalente à formação do curso de nível superior que o servidor concluísse.  

Na reclamação ao STF, o MP-RN apontou ainda a inconstitucionalidade do ato por afronta 
ao disposto no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, que exige a aprovação prévia 
em concurso público para investidura em cargo ou emprego público. O MP -RN pediu que a 
reclamação fosse julgada procedente para determinar a cassação do despacho, tornando 
sem efeito a decisão datada de 14 de setembro de 1994, que autorizou a ascensão 
funcional dos servidores, e o pedido foi acolhido pelo relator. Nas informações prestada s ao 
STF, o presidente do IPERN alegou que “a intenção do legislador não era bem a de proibir 
a ascensão de um servidor já em pleno exercício de suas funções, às vezes até estável, 
mas sim a primeira investidura no serviço público, que obrigatoriamente ter ia que ser 
através de concurso” e que todos os servidores beneficiados são “competentes, abnegados 
e desempenham suas atribuições com muita responsabilidade”.  

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o ato impugnado conflita com o 
decidido pelo Plenário do STF na ADI 351, na qual foi consignado que a norma do artigo 19 
do ADCT da Constituição Federal assegura simples estabilidade, f icando afastada a 
transposição de servidores considerados cargos públicos integrados a carreiras distintas, 
pouco importando encontrarem-se prestando serviços em cargo e órgão diversos da 
administração pública. O dispositivo estabelece que os servidores públicos civis da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, da administração direta, autárquica e das  
fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição Federal, há pelo 
menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
artigo 37 da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.  

 

RELATORES CONSIDERAM INCONSTITUCIONAIS RESTRIÇÕES AO TRANSPORTE 
INDIVIDUAL POR APLICATIVOS 

Os ministros Luiz Fux e Roberto Barroso, relatores, respectivamente, da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 449) e do Recurso Extraordinário (RE) 
1054110, votaram na sessão desta quinta-feira (6) no sentido da inconstitucionalidade de 
leis que restringem ou proíbem a atividade de transporte individual de passageiros por meio 
de aplicativos. Após o voto dos relatores, o julgamento foi suspenso por pedido de vista do 
ministro Ricardo Lewandowski.  

Na ADPF 449, ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL), o objeto de questionamento é a 
Lei 10.553/2016 de Fortaleza (CE), que proíbe o uso de carros particulares, cadastrados ou 
não em aplicativos, para o transporte remunerado individual de pessoas e prevê multa de 
R$ 1.400 ao condutor do veículo. O RE 1054110, com repercussão geral reconhecida, foi 
interposto pela Câmara Municipal de São Paulo (SP) contra decisão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo (TJ-SP) que declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 
16.279/2015, que proibiu o transporte nesta modalidade na capital paulista. Os dois 
relatores votaram pela procedência da ADPF e pelo desprovimento do RE.  

Vulneração de princípios  

Para o ministro Luiz Fux, as leis que restringem o uso de carros particulares para o 
transporte remunerado individual de pessoas vulneram os princípios da livre iniciativa, do 
valor social do trabalho, da livre concorrência, da liberdade profissional e, ainda, o da 
proteção ao consumidor. Tais liberdades, segundo o relator, são fundamentos da República 
e “não podem ser amesquinhadas”.  

Em seu voto, Fux defendeu que a intervenção estatal no funcionamento econômico do 
mercado deve ser mínima, sobrepondo-se apenas a iniciativas autoritárias destinadas a 
concentrar privilégios ou impor monopólios. O motorista par ticular, a seu ver, é protegido 
pela liberdade fundamental e se submete apenas à regulação definida em lei federal. E, no 
caso, o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014, artigo 3º, inciso VIII) e a Polít ica Nacional 
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de Mobilidade Urbana (Lei 12.587/2012)  garantem a operação de serviços remunerados de 
transporte de passageiros por aplicativos.  

Com relação especificamente ao Uber, o ministro avaliou que, de acordo com análises 
empíricas, sua entrada no mercado não diminuiu a atuação dos táxis. “Os mercados 
coexistem”, af irmou. Fux ressaltou que o arcabouço regulatório dos táxis, baseado na 
concessão de permissões a um grupo restrito de indivíduos, não corresponde a qualquer 
benefício à sociedade. “Ao contrário, provoca restrição oligopolística do mercado em 
benefício de certo grupo e em detrimento da coletividade”, avaliou.  

Para o ministro Fux, a proibição do livre exercício prof issional afronta também o princípio 
da busca pelo pleno emprego (artigo 170, inciso VIII, da Constituição da República), pois 
impede a abertura do mercado a pessoas interessadas em entrar na atividade em 
decorrência da crise econômica. “São milhares de pessoas que estavam desempregadas e 
hoje se dedicam a esse tipo de serviço”, observou. A medida ainda nega ao cidadão, a seu 
ver, o direito à mobilidade urbana eficiente (artigo 144, parágrafo 10, inciso I, da 
Constituição Federal).  

Inevitabilidade das mudanças  

Segundo a votar na sessão de hoje, o ministro Roberto Barroso destacou que a discussão 
diz respeito a um ciclo próprio do desenvo lvimento capitalista em que há a substituição de 
velhas tecnologias e de modos de produção por novas. “Nesse cenário, é fácil perceber o 
tipo de conflito entre os detentores dessas novas tecnologias disruptivas e os agentes 
tradicionais do mercado”, afirmou, citando como exemplo, além do litígio entre aplicativos e 
táxis, as disputas entre o WhatsApp e as empresas de telefonia, entre a Netf lix e as 
operadoras de TVs a cabo e entre o AirBNB e as redes de hotéis. “Faz parte da 
inexorabilidade do progresso soc ial haver nova tecnologias disputando com o mercado 
tradicional, e é inócuo tentar proibir a inovação ou preservar o  status quo”, af irmou. “O 
desafio é como acomodar a inovação com os mercados existentes, e a proibição não é o 
caminho”. 

Assim como Luiz Fux, Barroso destacou que a livre iniciativa é um dos fundamentos do 
Estado brasileiro, ao lado do valor social do trabalho, e que o modelo previsto na 
Constituição é o da economia de mercado. “A lei não pode arbitrariamente retirar uma 
determinada atividade econômica do mercado, a não ser que haja fundamento 
constitucional”, explicou. “No caso do transporte individual remunerado, não há nenhum 
princípio que prescreva a manutenção de um modelo específ ico, e a edição de leis 
proibit ivas pautadas numa exclusividade inexistente do modelo de exploração por táxi não 
se conforma ao regime constitucional da livre iniciativa”.  

O ministro Barroso lembrou que, antes da chegada dos aplicativos, o serviço de táxi 
desfrutava de um monopólio de fato no setor, e isso gerou persistentes falhas de mercado 
por falta de competição, como preço fixo alto e má qualidade dos veículos. “Com a chegada 
da concorrência dos aplicativos, o serviço de táxi sofreu signif icativas modificações para 
melhor, com aplicativos para chamada, descontos especiais, frotas modernizadas e novos 
padrões de atendimento”, exemplif icou. “A convivência de regimes distintos de regulação 
teve impacto positivo na qualidade dos serviços”. Outros aspectos apontados foram a 
ampliação do direito de escolha do consumidor, o impacto positivo sobre a mobilidade 
urbana e a redução da emissão de poluentes.  

Com relação ao papel dos municípios e do Distrito Federal na regulamentação e na 
fiscalização do transporte individual de passageiros, o ministro ressaltou que essa 
competência não pode ser exercitada para interditar, na prática, a prestação desse serviço 
ao estabelecer medidas anticoncorrenciais nem contrariar os parâmetros fixados pelo 
legislador federal, que tem atribuição privativa na matéria.  
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ACORDO ENTRE STF E DPU VIABILIZA ACOMPANHAMENTO A MAIS DE 3 MIL CARTAS 
DE PRESOS SEM CONDIÇÕES ECONÔMICAS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) e a Defensoria Pública da União (DPU) firmaram nesta 
quinta-feira (6) acordo de cooperação técnica para acelerar a resposta a cartas 
encaminhadas à Central do Cidadão do STF por presos sem condições econômicas. O 
presidente do STF, ministro Dias Toffoli, afirmou que o compromisso fortalece o 
relacionamento interinstitucional entre o STF e a DPU e cria um canal de comunicação 
direta, rápida e eficiente com a DPU, para que sejam tomadas as providências processuais 
e extrajudiciais pertinentes em cada caso.  

“Esse acordo gerará demandas para a Defensoria, mas gerará uma prestação e uma 
assistência melhor, principalmente àquelas pessoas mais desvalidas, despossuídas de 
cidadania e, em grande parte, despossuídas de sua própria liberdade ou de alguém a quem 
se socorrer”, afirmou Dias Toffoli.  

O defensor-geral público, Gabriel Faria Oliveira, afirmou que, a partir deste termo, a DPU 
assume um de seus papéis, que é tentar viabilizar a necessidade de cidadãos 
hipossuficientes que escrevem ao STF em busca da concretização de seus direitos. “Vamos 
dar a melhor qualif icação técnica a essas cartas, para que elas possam chegar ao STF na 
forma de petições formuladas por defensores públicos, ou serem encaminhadas a outras 
instâncias para análise”, explicou.  

O STF recebe, em média, 3.150 cartas de cidadãos em busca de revisão de processos 
criminais, benefícios penais, informações processuais ou de providências correl atas, mas a 
maior parte está relacionada a questões referentes a outras instâncias ou, até mesmo, 
órgãos de assistência social. Das correspondências recebidas pela Central do Cidadão, 250 
em média correspondem a pedidos de Habeas Corpus, mas apenas 10% del es são de 
competência do Tribunal. Até então, as cartas eram analisadas para serem encaminhadas 
aos tribunais e instâncias cabíveis. A partir de agora, a DPU examinará cada caso e 
encaminhará o pedido à instância correta, seja ela judicial ou extrajudicial . 

Um dos responsáveis pela concretização dessa iniciativa, o assessor -chefe processual da 
Presidência do STF, André Nogueira dos Santos, explica que o acordo de cooperação 
técnica permitirá um melhor direcionamento das cartas recebidas pelo Tribunal. Segun do 
ele, o objetivo da parceria com a DPU é proporcionar uma prestação jurisdicional mais 
célere à sociedade, além de garantir orientação jurídica integral e gratuita aos 
necessitados. 

“Esse acordo fará com que a Defensoria Pública alcance um número maior d e pessoas que 
dependem e precisam de um defensor público para auxiliá -las em questões judiciais”, 
ressaltou. Conforme o assessor, a assinatura do documento irá conferir maior efetividade 
aos preceitos fundamentais, tendo em vista que o acesso à Justiça se tornará mais 
abrangente e facilitado. 

A juíza instrutora do gabinete da Presidência do STF, Gianne de Freitas Andrade, também 
participa do processo de tratamento das cartas. De acordo com ela, além de dar mais 
efetividade à prestação jurisdicional e proporcionar atendimento adequado aos cidadãos 
que procuram o STF, o acordo de cooperação técnica estreitará a relação entre Poder 
Judiciário e Defensoria Pública, fortalecendo ambas as instituições.  

“A meu ver, tão importante quanto a prestação jurisdicional com qualidade e eficiência é a 
sensibilidade no tratamento dos pleitos encaminhados à Corte”, ressalta. Para a juíza, as 
cartas contêm pedidos de toda ordem e representam, muitas vezes, a últ ima esperança de 
cidadãos com pouco ou nenhum acesso à informação e  à advocacia, privada ou pública, 
funções essas essenciais à justiça. “Com o acordo, o atendimento a esses cidadãos será 
individualizado e mais efetivo”, avalia a juíza.  

Temas 
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As correspondências chegam à Central do Cidadão do STF pelos Correios ou por for mulário 
eletrônico. Muitas delas dizem respeito a benefícios previdenciários, saúde (solicitação de 
remédio de alto custo, tratamento médico e cirurgia), educação (pedidos de doação de 
livros e exemplares da Constituição Federal) e solicitações de informaç ões por estudantes. 
As cartas também apresentam manifestações da sociedade sobre processos em trâmite ou 
já julgados pela Corte, pedidos de prioridade na pauta de julgamentos, solicitação de 
celeridade para a análise de recursos extraordinários com repercu ssão geral, além de 
moções de assembleias legislativas e câmaras municipais. Recentemente, as demandas 
mais frequentes estão ligadas à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 442, que discute a descriminalização do aborto.  

Questões penais também são discutidas nas correspondências e referem-se a pedidos de 
liberdade, revisões penais, progressões do regime de cumprimento de pena, assistência 
jurídica, informações processuais e auxílio reclusão (benefício previsto na Lei de Execução 
Penal – LEP). A maioria das cartas recebidas na Central do Cidadão do STF são 
provenientes dos Estados de São Paulo e de Minas Gerais, onde estão localizadas as 
maiores populações carcerárias do país.  

Manuscritas 

Quase a totalidade das correspondências dos presos são manuscritas. Segundo o gerente 
da Central do Cidadão, Jean Soares, o Supremo já recebeu alguns pedidos de habeas 
corpus escritos em sacos de pão, guardanapo e papel higiênico, casos em que a área 
confere o mesmo tratamento das demais correspondências, dando o encaminhamento 
necessário às solicitações. Jean conta que, no momento em que são recebidas pela Central 
do Cidadão, as cartas passam por uma triagem, são registradas e, por f im, encaminhadas. 
A Central remete um ofício para a ouvidoria do órgão competente ou, no caso do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP), para a unidade de atendimento ao preso. Atualmente, o 
tempo de resposta quanto ao tratamento dado às demandas é de 1 dia útil.  

 

LIMINAR SUSPENDE APLICAÇÃO DE MULTAS EM RAZÃO DO TABELAMENTO DE 
FRETES 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5956, na qual a Associação do Transporte Rodoviário de Carga 
do Brasil (ATR Brasil)  questiona a polít ica de preços mínimos do transporte rodoviário de 
cargas. O relator suspendeu a aplicação das medidas administrativas, coercitivas e 
punitivas previstas na Lei 13.703/2018 e, por consequência, os efeitos da Resolução 
5.833/2018 da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), que estabeleceu a 
aplicação de multas em caso de inobservância dos preços mínimos por quilômetro rodado e 
por eixo carregado, bem como das indenizações respectivas. Fux determinou ainda que a 
ANTT e outros órgãos federais se abstenham de aplicar penalidades aos embarcadores, até 
o exame do mérito da ADI pelo Plenário do STF.  

O tema foi objeto de audiência pública no Supremo convocado pelo ministro Fux em agosto 
deste ano. Por determinação do ministro estão suspensos  desde junho todos os processos 
judiciais, individuais ou coletivos, em curso nas demais instâncias do Judiciário, que 
envolvam a inconstitucionalidade ou suspensão de ef icácia da Medida Provisória (MP) 
832/2018, que institui a Polít ica Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de 
Cargas, e da Resolução 5.820 da ANTT, de 30 de maio de 2018, que regulamentou a MP. A 
medida provisória foi convertida na Lei 13.703/2018.  

Na ação, a ATR Brasil alega que a polít ica de preços mínimos vinculantes derruba a  
atividade econômica exercida pelas empresas de transporte que atuam no segmento de 
granéis, que recrutam serviços dos motoristas autônomos em larga escala. Afirma ainda 
que o tabelamento de preço fere a economia de mercado e abre perigoso precedente para 
que outros grupos de pressão coloquem em risco a segurança do país. Diz ainda que o 
“paternalismo estatal” fez com que os motoristas autônomos não se preparassem para 
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enfrentar os custos reais da atividade. Alega que o governo não adotou medidas 
alternativas para a solução do problema verif icado no mercado de fretes, como fiscalização, 
incentivo e planejamento da atividade econômica.  

Ações semelhantes foram ajuizadas pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 
– CNA (ADI 5959) e pela Confederação Nacional da Indústria – CNI (5964). Em petição 
apresentada ao ministro Fux esta semana, a CNA pediu urgência na apreciação da liminar, 
informando que a ANTT, a pretexto de regulamentar dispositivos da Lei 13.703/2018, editou 
a Resolução 5.833, de 9 de novembro de 2018, que instituiu mais sanções aos 
transportadores de cargas que utilizam o modal rodoviário.  

Em sua decisão, o ministro Fux afirma que o quadro fático revelado aponta que a imposição 
de sanções derivadas do tabelamento de fretes tem gerado grave  impacto na economia 
nacional, o que se revela particularmente preocupante diante o cenário de crise econômica 
atravessado pelo País. “Inocorrente qualquer pronunciamento desta Corte sobre o mérito 
das Ações Diretas de Inconstitucionalidade, por razões de segurança jurídica (artigo 5º, 
caput e XXXVI, da Constituição), impõe-se a concessão da cautelar para suspender a 
aplicação de multas, por órgãos e agências federais, em razão do tabelamento de fretes 
retratado na [petição] inicial, evitando-se, assim, o perigo de dano a que alude o artigo 300 
do Novo Código de Processo Civil”, concluiu Fux ao deferir a liminar.  

 


